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. F D CO Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste

. FDNE Fundo de Desenvolvimento do Nordeste

. FGT S Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

. F I ES Fundo de Financiamento Estudantil

. FPE Fundo de Participação dos Estados

. FPM Fundo de Participação dos Municípios

. FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação

. INSS Instituto Nacional de Seguridade Social

. IPI Imposto sobre Produtos Industrializados

. LOA S Lei Orgânica de Assistência Social

. RFB Receita Federal do Brasil

. RGPS Regime Geral de Previdência Social

. RMV Renda Mensal Vitalícia

. SEDDM/ME Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercado do Ministério da Economia

. Fa z e n d a /ME Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia

. SEPRT Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia

. S ES T / S E D D M / M E Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais do Ministério da Economia da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercado do Ministério da Economia

. SPE/Fa z e n d a / ME Secretaria de Política Econômica da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia

. SPREV/SEPRT/ME Secretaria de Previdência da Secretaria Especial da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia

. SOF/Fa z e n d a /ME Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia

. SRFB/ME Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia

. STN/Fa z e n d a /ME Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia

. STRAB/SEPRT/ME Secretaria do Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Ec o n o m i a

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 21, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021

Estabelece orientações aos órgãos do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC,
quanto aos prazos, condições, critérios e procedimentos
para a implementação da Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de que trata o
Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA E O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe conferem o parágrafo único do art. 2º, os artigos 12, 13, 14 e 15
do Decreto nº 9.991, de 28 de agosto, de 2019 e os incisos I, alínea "e", II e III do art. 138
do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, resolvem:

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece orientações aos órgãos e entidades

integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto
aos prazos, condições, critérios e procedimentos para a implementação da Política Nacional
de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de que trata o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto
de 2019.

Conceitos
Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se:
I - necessidade de desenvolvimento: lacuna identificada entre o desempenho

esperado e o desempenho atual, derivada da diferença entre o que o servidor deveria
saber fazer/ser e o que ele sabe fazer/ser, com efeito sobre os resultados
organizacionais;

II - ação de desenvolvimento, capacitação ou treinamento regularmente
instituído: atividade de aprendizagem estruturada para impulsionar o desempenho
competente da atribuição pública em resposta a lacunas de performance ou a
oportunidades de melhoria descritas na forma de necessidades de desenvolvimento,
realizada em alinhamento aos objetivos organizacionais, por meio do desenvolvimento
assertivo de competências;

III - necessidades transversais:
a) para os órgãos e entidades: necessidade de desenvolvimento recorrente e

comum à múltiplas unidades internas de um órgão ou de uma entidade da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional; e

b) para o órgão central do SIPEC: necessidade de desenvolvimento recorrente e
comum no conjunto de órgãos e entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, identificada pelo órgão central do SIPEC por meio da análise de
seus Planos de Desenvolvimento de Pessoas - PDP.

IV - competências transversais de um setor público de alto desempenho:
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes indispensáveis ao exercício da função
pública, que contribuem para a efetividade dos processos de trabalho em diferentes
contextos organizacionais;

V - competências de liderança: conjunto de conhecimentos, habilidades e
atitudes requeridos dos agentes públicos para o exercício de funções de liderança na
administração pública; e

VI - delegação aos dois níveis hierárquicos imediatos com competência na área
de gestão de pessoas: delegação realizada pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade que, dependendo da natureza jurídica e da estrutura hierárquica de cada órgão
ou entidade, poderá ser concedida a até o nível hierárquico de Secretário, Diretor ou
autoridades de hierarquia equivalente com competências na área de gestão de pessoas,
conforme previsto no ato normativo que aprovar os quadros demonstrativos de cargos em
comissão e funções de confiança do órgão ou entidade.

§1º As atividades de que trata o inciso II do caput poderão ser ofertadas em
modalidade à distância, presencial ou híbrida e deverão ter:

a) acompanhamento didático na forma de supervisão, orientação ou tutoria
comprovado via certificado, ou

b) acompanhamento hierárquico imediato aferido via aprovação de relatório
apresentado pelo servidor.

§2º As competências de que tratam os incisos IV e V do caput constam,
respectivamente, dos Anexos I e II desta Instrução Normativa e possuem caráter referencial
e norteador na elaboração dos Planos de Desenvolvimento de Pessoas - PDP pelos órgãos
e entidades do SIPEC, sendo facultativo ao órgão ou entidade a sua utilização.

Elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pessoas
Art. 3º O Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP deverá ser elaborado

anualmente com o registro das necessidades de desenvolvimento dos servidores de cada
órgão ou entidade e, quando couber, das ações planejadas para atendê-las, a serem
executadas no ano seguinte ao do planejamento, e enviado ao órgão central do S I P EC .

§ 1º A elaboração e o envio de que tratam o caput serão realizados por meio
de ferramenta informatizada que será disponibilizada e divulgada aos órgãos e entidades
pelo órgão central do SIPEC.

§ 2º O órgão central do SIPEC divulgará, sempre que necessário, guia com
orientações atualizadas que deverão ser seguidas para o uso da ferramenta
informatizada.

Art. 4º A unidade de gestão de pessoas do órgão ou entidade e as suas escolas
de governo, quando houver, serão responsáveis pela coordenação, elaboração, execução,
monitoramento e avaliação do PDP perante o órgão central do SIPEC e deverão:

I - dar ampla divulgação da PNDP;
II - orientar e divulgar internamente a metodologia utilizada, a partir das

orientações do órgão central do SIPEC, para o levantamento das necessidades de
desenvolvimento dos servidores;

III - garantir que a oferta das ações de desenvolvimento aconteça de maneira
equânime a todos os servidores, privilegiando a alternância;

IV - preencher, analisar, consolidar e revisar o PDP;
V - orientar os servidores responsáveis pela elaboração do PDP quanto ao seu

correto preenchimento, na forma do disposto no art. 3º do Decreto nº 9.991, de 2019;
e

VI - obter a aprovação do PDP pela autoridade máxima do órgão ou
entidade.

Parágrafo único. A revisão de que trata o inciso IV do caput ocorrerá a cada
três meses, conforme necessidade de ajustes dos órgãos e entidades, de acordo com
calendário a ser divulgado pelo órgão central do SIPEC.

Art. 5º A chefia imediata e o servidor são responsáveis por fornecer todas as
informações necessárias e disponíveis ao seu alcance para que a unidade de gestão de
pessoas do órgão ou entidade possa cumprir com as atribuições dispostas no caput do art.
4º, em especial àquelas informações essenciais para o correto levantamento das
necessidades de desenvolvimento.

Art. 6º Caberá à autoridade máxima, permitida a delegação aos dois níveis
hierárquicos imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a
subdelegação, nos termos do §1º do art. 5º do Decreto nº 9.991, de 2019 enviar o PDP,
por meio de sistema informatizado a que se refere o caput do art. 3º, ao órgão central do
SIPEC até o dia 30 de setembro de cada ano civil, ou no dia útil subsequente.

Parágrafo único. O envio que trata o caput poderá ser delegado à autoridade
máxima da escola de governo do órgão ou da entidade, nos termos do § 4º do art. 5º do
Decreto nº 9.991, de 2019 e até duas autoridades, nos termos do art. 7º-A do Decreto nº
9.991, de 2019.

Art. 7º A Caberá à autoridade máxima, permitida a delegação aos dois níveis
hierárquicos imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a
subdelegação, nos termos do § 2º do art. 5º do Decreto nº 9.991, de 2019, acolher ou não
as sugestões recebidas do órgão central do SIPEC no período.

Parágrafo único. O acolhimento ou não de que trata o caput poderá ser
delegado pela autoridade máxima do órgão ou da entidade a até duas autoridades, nos
termos do art. 7º-A do Decreto nº 9.991, de 2019.

Art. 8º Além das informações elencadas no art. 4º do Decreto nº 9.991, de
2019, o PDP conterá as seguintes informações:

I - de caráter obrigatório:
a) a necessidade de desenvolvimento;
b) os dados atualizados que auxiliam no embasamento das necessidades de

desenvolvimento;
c) a área temática e subárea temática da necessidade de desenvolvimento;
d) a competência associada da necessidade de desenvolvimento;
e) a competência de liderança relacionada à necessidade em caso de

desenvolvimento de capacidades de direção, chefia, coordenação e supervisão;
f) a transversalidade ou não da necessidade de desenvolvimento;
g) o público-alvo da necessidade de desenvolvimento;
h) a(s) unidade(s) onde atuam os servidores que compõem o público-alvo

previsto;
i) a(s) unidade(s) da federação onde estão lotados os servidores que compõem

o público-alvo previsto;
j) a quantidade prevista de servidores que terão suas necessidades

desenvolvidas para cada ação de desenvolvimento descrita, por unidade da federação;
k) se a ação de desenvolvimento tem relação com algum Sistema Estruturador

do Poder Executivo Federal;
l) o custo total estimado da ação de desenvolvimento; e
m) se a necessidade da ação de desenvolvimento pode ser atendida por escola

de governo ou unidade equivalente do órgão ou entidade do servidor;
II - de caráter facultativo:
a) o tipo de aprendizagem e sua especificação;
b) a modalidade da ação de desenvolvimento;
c) o título da ação de desenvolvimento, se já houver previsão;
d) a carga horária total estimada da ação de desenvolvimento;
e) o ano previsto para o término da ação de desenvolvimento; e
III - demais informações que o órgão central do SIPEC solicite por meio da

ferramenta informatizada de que trata o §1º do art. 3º.
§ 1º As ações de desenvolvimento registradas no PDP que ultrapassarem o

exercício de execução deverão constar nos relatórios anuais de execução de todos os anos
enquanto durar a ação.

§ 2º Para o cálculo do quantitativo de que trata a letra "j" do inciso I do caput,
deverá ser considerado o mesmo servidor tantas vezes quantas forem as ações de
desenvolvimento em que ele participar.

Art. 9º O órgão central do SIPEC analisará o PDP de cada órgão e entidade e
emitirá manifestação técnica orientadora a respeito da elaboração das ações de
desenvolvimento relacionadas ao PDP até o dia 30 de novembro de cada ano civil, ou no
dia útil subsequente.

§ 1º A manifestação de que trata o caput conterá:
I - as orientações para as ações não transversais de desenvolvimento, que

poderão ser ofertadas pelos órgãos e entidades, de maneira direta ou indireta;
II - a lista de ações transversais que serão providas pela Escola Nacional de

Administração Pública - Enap e pelas escolas de governo do Poder Executivo federal; e
III - outras informações que o órgão central do SIPEC julgar pertinentes.
§ 2º As ações de desenvolvimento a que refere o § 1º do art. 8º, quando

aprovadas para o primeiro ano de execução, poderão ser executadas nos anos posteriores
independentemente da manifestação técnica do órgão central do SIPEC.

Art. 10. O órgão central do SIPEC esclarecerá as dúvidas dos órgãos e entidades
acerca do preenchimento do PDP por meio da Central de Atendimento do SIPEC.

Parágrafo único. As dúvidas referentes à aplicabilidade da legislação deverão
observar os procedimentos determinados em atos normativos vigentes, estabelecidos pelo
órgão central do SIPEC.
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